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PODER

PT recua e fala em 
pós-reforma trabalhista
Integrantes do partido sustentam que mudanças precarizaram as relações de trabalho e dizem que tema tem de ser debatido

D
epois de o PT provocar 
controvérsia ao sugerir 
que, se voltar ao poder, re-
vogará medidas econômi-

cas, como a reforma trabalhista, o 
discurso de integrantes do parti-
do, agora, é de que não haverá re-
vogaço e, sim, uma pós-reforma, 
como está ocorrendo na Espanha.  

Segundo aliados do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
— líder das pesquisas de inten-
ção de voto para as eleições des-
te ano —, o petista defende um 
diálogo entre empresários, sin-
dicatos e o Executivo em busca 
de entendimento. Ontem, ele se 
reuniu com sindicalistas e repre-
sentantes do governo da Espa-
nha, em São Paulo, para discu-
tir as mudanças que estão sendo 
feitas na legislação daquele país 
(leia reportagem ao lado). 

O deputado federal Reginaldo 
Lopes (PT-MG) foi um dos que 
rechaçaram a possibilidade de 
revogação. Segundo o parlamen-
tar, o partido propõe, na verda-
de, um “conserto” das reformas 
em vigência no país. “Não é um 
‘revogaço’. Precisamos fazer um 
trabalho de revisão dessas alte-
rações. Essa reforma precariza a 
relação do trabalho no país”, ar-
gumentou. “Estamos iniciando 
um debate sobre o Brasil, e não 
pode ter nenhum tema proibido. 
Quem defendeu cegamente to-
das as reformas porque elas ge-
rariam 10 milhões de empregos 
precisa se explicar agora.” 

O deputado federal Afonso 
Florence (PT-BA) sustentou que 
a pauta a respeito da revisão da 
reforma trabalhista é legítima e 
atual. “O que o PT está cogitan-
do é abrir um debate nacional so-
bre o assunto, ou seja, como vai 
ficar, e isso não é só revogar para 
ser como era antes”, disse. 

Florence criticou a reforma le-
vada a cabo no governo Michel 
Temer e pediu mais cautela para 
a revisão dos trechos. “Votamos 
contra porque ela retira direitos, 
por precarizar o trabalho, e é no-
tório que os resultados que foram 
propalados não se confirmaram”, 
frisou. “Não vai ser uma caneta-
da nem uma maioria apressada, 
como foi na aprovação da refor-
ma trabalhista e previdenciária.” 
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Lula com a presidente nacional do PT, Gleisi Hoffmann: partido argumenta que reforma não gerou os empregos prometidos

Nelson Almeida

Na avaliação do economista e 
ex-ministro da Fazenda Nelson 
Barbosa, a revisão da legislação 
trabalhista é necessária. “A refor-
ma que Temer fez desbalanceou 
muito a relação entre empresas e 
trabalhadores. Enfraqueceu muito 
o poder dos trabalhadores”, desta-
cou. “É preciso repensar as coisas 
que foram colocadas para dar mais 
direitos aos trabalhadores autôno-
mos, de aplicativos. O mundo todo 
está discutindo isso, e o Brasil vai 
ter de discutir também.”

Teto de gastos 

Além da reforma trabalhista, 
a presidente nacional do PT, de-
putada Gleisi Hoffmann (PR), de-
fendeu a revogação da lei que 
instituiu o teto de gastos, con-
forme postou nas redes sociais. 

Para Nelson Barbosa, a pro-
posta do teto parecia ser efi-
ciente quando foi aprovada, 
mas, agora, carece de mudan-
ças. “A meta de gastos criada 
pelo governo Temer é uma meta 

Pilates de contas
O Tribunal de Contas da União aca-

ba de cancelar a decisão de criar uma 
academia de ginástica com dois fisio-
terapeutas e equipamento para pilates. 
Custaria, aos pagadores de impostos, 
R$ 216 mil. A presidente do TCU, minis-
tra Ana Arraes, cancelou a licitação 
depois que o fato foi revelado ao públi-
co. Quer dizer, era se colar, colou. Se 
não descobrem, já seria fato consuma-
do. Quem fiscaliza o fiscalizador? Seu 
patrão, o povo brasileiro. O tribunal, 
feito para fiscalizar e conferir a correta 
aplicação dos impostos federais, isto é, 
o dinheiro do público, estava contando 
com a alienação da população, como 

se fosse massa passiva que desconhece 
que o Estado está a seu serviço, e não 
o inverso. Esse erro de avaliação tem 
sido muito comum entre os que ainda 
não perceberam os novos tempos da 
comunicação com reação instantânea 
nas redes sociais. Tanto que alguns tri-
bunais  ainda tentam  calar essas vozes 
do povo, de onde emana o poder.

Fazer de um órgão público um clu-
be para servir a seus integrantes era 
costume nas épocas em que o setor 
estatal tinha outros donos: os titulares 
da partilha política e sua respectiva 
nomenclatura. Bem típico da ideologia 
estatizante que usava o modelo sovié-

tico. Num tribunal de contas, deveria 
pontificar o exemplo de exação absolu-
ta com o dinheiro do público. Tal como 
acontece em tribunais dos Estados 
Unidos, em que os juízes têm apenas a 
vaga no estacionamento, pois vêm diri-
gindo seus próprios carros, ou quando 
chegam aos tribunais de metrô ou de 
bicicleta, como acontece na Europa. 

O TCU é um órgão do Poder Legis-
lativo. O Brasil tem 34 tribunais de 
contas: o da União, 27 estaduais e seis 
municipais. São compostos, principal-
mente, por políticos em fim de carreira. 
Embora no Poder Judiciário seja neces-
sária a formação em direito, para os tri-

bunais de contas não é exigida especifi-
camente a formação em ciências contá-
beis; bastam “notórios conhecimentos” 
sobre o objeto do tribunal. No TCU, são 
nove — três indicados pelo chefe do 
Executivo e seis pelo Legislativo. Assim, 
muitos são ex-ministros e ex-deputa-
dos e senadores.  Gozam  das mesmas 
prerrogativas de ministros do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Já havia até um esquema para o clu-
be de exercícios criados há um século 
pelo alemão Joseph Pilates, com mar-
cação de horário para as sessões. Seria 
nos fins de semana? Fora do horário 
de trabalho? Ou durante o expediente? 

Lembro-me de, há 30 anos, um presi-
dente do TCU, que era meu vizinho, 
quando revelei, no Jornal Nacional, que 
ele passava os fins de semana na sua 
cidade, em sua própria casa, e recebia 
diárias. No dia seguinte, ele reclamou 
que eu o tratara mal mesmo sendo vizi-
nho. Quando argumentei que, se não 
fosse vizinho, talvez, eu procurasse 
outros deslizes, ele se recolheu. Agora, 
quando se divulgou a novidade do TCU, 
a licitação foi recolhida. Integrante do 
tribunal que quiser fazer pilates que 
procure uma hora fora do expediente e 
pague com seu contracheque. Agora no 
TCU, só o pilates faz de conta.

ALEXANDRE GARCIA

O TRIBUNAL, FEITO PARA FISCALIZAR E CONFERIR A CORRETA APLICAÇÃO DOS IMPOSTOS FEDERAIS, ISTO É, O DINHEIRO DO PÚBLICO, ESTAVA CONTANDO COM A 
ALIENAÇÃO DA POPULAÇÃO, COMO SE FOSSE MASSA PASSIVA QUE DESCONHECE QUE O ESTADO ESTÁ A SEU SERVIÇO, E NÃO O INVERSO

Memória

Na semana passada, o 
ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva comemorou um acor-
do na Espanha para revogar a 
reforma trabalhista aprovada 
no país europeu em 2012, que 
serviu de inspiração para as al-
terações feitas na legislação bra-
sileira pela medida do governo 
Michel Temer.

“É importante que os bra-

Em defesa da 
revogação

O ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva se encontrou, on-
tem, com representantes do go-
verno e do Legislativo espanhóis, 
além do Partido Socialista Operá-
rio Espanhol (PSOE), para discu-
tir a revisão que o país europeu 
está fazendo na reforma traba-
lhista aprovada em 2012. Esti-
veram presentes, também, seis 
centrais sindicais brasileiras.

O ministro da Inclusão, Migra-
ções e Seguridade Social da Espa-
nha, José Luis Escrivá, apontou 
que a precarização das leis traba-
lhistas leva à redução da qualifi-
cação da força de trabalho. Esse 
seria o motivo de atrasar a gera-
ção de emprego e renda de quali-
dade. “É uma mentira que a com-
petitividade de um país seja con-
seguida reduzindo salários. Con-
segue-se com salários melhores 
combinados com a qualificação 
da mão de obra”, afirmou.

Os espanhóis ainda destaca-
ram que o debate sobre a legisla-
ção contribuiu para ajustar uma 
remuneração justa, e o resultado 
foi o aumento do salário mínimo 
na Espanha em cerca de 38%. 

A reunião ocorreu em meio 
às reações negativas de políticos 
e de setores empresariais ante a 
intenção do PT de rever a refor-
ma trabalhista aprovada no go-
verno Michel Temer. 

A presidente do PT, deputa-
da Gleisi Hoffmann (PR), esteve 
presente no encontro. “O PT vo-
tou contra a reforma do governo 
golpista que tirou direitos, acha-
tou salários, dificultou o acesso à 
Justiça do Trabalho e precarizou o 
emprego. Hoje, está provado que 
ela não gerou empregos e preju-
dicou o trabalhador. O país pre-
cisa rever essa reforma, e é mui-
to positivo que nossa proposta 
tenha acendido o debate”, disse.

Jacy Afonso, presidente da si-
gla no Distrito Federal, ressal-
tou que “se a ex-presidente Dil-
ma Rousseff não tivesse sido gol-
peada, não haveria essa reforma”.

Lula debate 
tema com 
espanhóis

sileiros acompanhem de perto o 
que está acontecendo na refor-
ma trabalhista da Espanha, 
onde o presidente Pedro Sánchez 
está trabalhando para recuperar 
direitos dos trabalhadores”, es-
creveu Lula.

Presidente nacional do PT, a 
deputada Gleisi Hoffmann (PR) 
sugeriu revogar a reforma tra-
balhista brasileira. “O governo 
espanhol revogou sua reforma 
trabalhista, que não gerou em-
pregos e precarizou ainda mais as 
condições de trabalho.”

inadequada para o Brasil. Já era 
inadequada quando foi criada, 
só que levou um tempo para 
nós, economistas, percebermos 
isso”, afirmou. 

Na avaliação do cientista polí-
tico Valdir Pucci, caso o PT queira 
vencer as eleições presidenciais 
de 2022, tem de se aproximar das 

alas de centro. “O partido tem 
feito essa discussão de forma er-
rônea. Ele precisa atrair para si o 
centro. Mas colocar a reforma do 
jeito que a Gleisi Hoffmann colo-
cou, por exemplo, é prejudicial à 
atração de eleitores de centro pa-
ra o partido, inclusive chega a di-
ficultar uma possível aliança de 

Lula com (Geraldo ) Alckmin na 
chapa”, analisou.

Lula e Alckmin não têm posi-
ções antagônicas sobre a revisão 
da reforma. Cotado para ser vi-
ce na chapa do petista, o ex-tu-
cano acredita que o tema deve 
ser debatido com clareza e sem 
açodamento.

Não é um ‘revogaço’. 
Precisamos fazer um 
trabalho de revisão 
dessas alterações.  
Essa reforma precariza 
a relação do  
trabalho no país”

Reginaldo Lopes (PT-MG),
deputado federal


